
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.712.939 - MG (2017/0309067-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

MG039214N
AGRAVADO  : EMERSON FONSECA SANTOS 
ADVOGADOS : KRIS BRETTAS OLIVEIRA  - MG081144 

 GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS  - MG079732 
 FILIPE REIS VILLELA BRETTAS GALVÃO  - MG100609 
 GABRIEL PEREIRA  - MG022409 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. EFETIVAÇÃO PELA LEI 
COMPLEMENTAR 100/2007. INCONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA. ADI 4.876. EXONERAÇÃO. VERBA RESCISÓRIA DE 
NATUREZA TRABALHISTA. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO (FGTS).
1. O Tribunal de origem entendeu que o detentor de cargo público efetivo, por 
força da LC 100/2007, submetido ao regime estatutário, não tem direito à 
percepção de FGTS pelo período em que ocupou o cargo, haja vista que a verba 
é devida ao trabalhador submetido, exclusivamente, ao regime celetista. 2. O STJ, 
em caso idêntico ao dos autos, em que declarada a inconstitucionalidade da LC 
100/2007, de Minas Gerais, entendeu pelo direito à percepção da parcela: AgInt 
no REsp 1.727.168/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 18/9/2018; REsp 1.729.648/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 25/10/2018 e AgInt no REsp 1.742.929/MG, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25/9/2018.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

MG039214N
AGRAVADO  : EMERSON FONSECA SANTOS 
ADVOGADOS : KRIS BRETTAS OLIVEIRA  - MG081144 
   GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS  - MG079732 
   FILIPE REIS VILLELA BRETTAS GALVÃO  - MG100609 
   GABRIEL PEREIRA  - MG022409 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto pelo Estado de Minas Gerais contra decisão monocrática que 

deu provimento ao Recurso Especial do ora agravado, ao fundamento de que o acórdão 

recorrido contraria a orientação do STJ de que é assegurado o direito aos depósitos do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho 

declarado nulo em razão da inobservância das regras constitucionais de contratação 

temporária.

O agravante  afirma, em síntese:

 (...) conclui-se que, no julgamento da ADI 4.876 não houve 
declaração de nulidade dos contratos temporários, mas apenas a declaração de 
inconstitucionalidade das efetivações feitas pela LC 100/07, o que, por si só, 
afasta o direito aos depósitos do FGTS, como tem entendido este c. STJ (fl. 227, 
e-STJ).

Argumenta ainda:

No caso presente, não há contrato. Há uma efetivação por lei 
complementar estadual (LC 100/2007), com posterior declaração de 
inconstitucionalidade pelo STF (ADI 4.876). Pretende-se o pagamento de FGTS a 
servidora que, durante todo o período de vigência da LC 100/2007, teve 
tratamento jurídico estatutário. A premissa do presente caso é, portanto, 
completamente diferente.

Assim, este caso sub judice não se amolda à definição dada no 
paradigmático RE 765.320/MG (fl. 241, e-STJ).
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Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

Impugnação às fls. 246-248, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 25 de outubro de 2018.   

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

O Tribunal de origem entendeu que o detentor de cargo público efetivo, por 

força da LC 100/2007, submetido ao regime estatutário, não tem direito à percepção de 

FGTS pelo período em que ocupou o cargo, haja vista que a verba é devida ao trabalhador 

submetido, exclusivamente, ao regime celetista. 

O STJ, em caso idêntico ao dos autos, em que declarada a 

inconstitucionalidade da LC 100/2007, de Minas Gerais, entendeu pelo direito à percepção da 

parcela. 

Sobre o tema, confiram-se recentes julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. LEI COMPLEMENTAR Nº 100/2007. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA SUCESSIVAMENTE PRORROGADA. 
CONTRATAÇÃO NULA. DIREITO AO FGTS DO SERVIDOR. LEI Nº 
8.036/98. DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS.

1.O servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância do caráter transitório e 
excepcional da contratação possui direito aos depósitos do FGTS correspondentes 
ao período de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90. 
Precedentes.

2.A promulgação da LC nº 100/2007 pelo Estado de Minas Gerais, 
com o intuito de burlar o requisito da prévia aprovação em concurso público, 
implica nulidade das contratações dos temporários abrangidos pela norma. 
Precedentes.

3.Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1727168/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 
18/09/2018)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR 
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PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E CONTINUADA PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM OBSERVÂNCIA DO CARÁTER 
TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL. EFETIVAÇÃO PROMOVIDA PELA 
LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 100/2007. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO EX TUNC. NULIDADE DO 
PACTO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 
8.036/90.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Discute-se o direito ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS dos servidores do Estado de Minas Gerais, efetivados pela Lei 
Complementar n. 100/2007, diante da inconstitucionalidade declarada pelo 
Supremo Tribunal Federal.

III - O efeito prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 
4876/DF, para definir que a sua eficácia só começasse a surtir efeitos a partir 
daquele momento específico (dezembro de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 
9.868/99, não retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas 
postergado a incidência desse efeito em razão na necessidade de continuidade do 
serviço público e do grande volume de servidores envolvidos.

IV - A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o 
nascimento da lei, tornando nula a efetivação de todos os servidores não 
concursados e, por consequência, consideram-se nulos os contratos por eles 
firmados com o Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às 
hipóteses de contratação temporária (art. 37, IX, da CR), uma vez que firmados 
com nítido caráter de definitividade.

V - O Supremo Tribunal Federal, acompanhado por esta Corte, 
reconhece o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho declarado nulo em razão 
da inobservância das regras constitucionais de contratação temporária.

VI - Recurso Especial provido.
(REsp 1729648/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 25/10/2018).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. SUCESSIVAS RENOVAÇÕES DO 
CONTRATO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 30/05/2018, 
que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação ordinária, ajuizada em desfavor do 
Estado de Minas Gerais, com o objetivo de obter a condenação do réu ao 
pagamento de FGTS, relativo aos períodos em que a parte autora laborou para a 
Administração Pública estadual, na condição de servidor público, efetivado pela 
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Lei Complementar estadual 100/2007.
III. No caso, o Tribunal a quo reconheceu que, no caso, houve 

contínua renovação do contrato temporário, com o intuito de burlar a regra 
constitucional do acesso ao serviço público mediante concurso.

Contudo, manteve a sentença de improcedência da ação, sob a 
tese de que os servidores contratados somente fazem jus aos direitos 
expressamente previstos no art. 39, § 3º, da Constituição Federal, dentre os quais 
não se insere o direito ao recolhimento dos valores relativos ao FGTS.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "o Supremo Tribunal 
Federal, por meio de interpretação extensiva ao Tema 191/STF, declarou que é 
devido o depósito do FGTS ao contratado temporário que teve prorrogações 
sucessivas. ARE 766.127 AgR, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2016, publicado em 18/5/2016. Ao julgar o Tema 308, a 
conclusão foi a mesma: contratação sem observância da regra de concurso 
público gera direito à percepção de FGTS (RE-RG 705.140, Rel. Min. Teori 
Zavascki, julgado em 28/8/2014). Por seu turno, o Tema 916 ampliou a situação 
jurídica que legitima a percepção de FGTS, deixando claro que a contratação 
temporária, quando deixa de observar os preceitos constitucionais de regência 
(art. 37, IX, da CF), torna a contratação nula e autoriza o levantamento da citada 
rubrica. RE-RG 765.320, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 15/9/2016. Por 
qualquer ângulo em que se analise o tema em debate, observa-se que as diversas 
manifestações do STF seguiram a ótica de reconhecer o direito à percepção do 
FGTS quando evidenciada a nulidade da contratação efetuada pela administração 
pública, como na hipótese dos autos" (STJ, AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 
REsp 1.536.362/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 14/12/2017). No mesmo sentido: "O Superior Tribunal de 
Justiça realinhou sua jurisprudência para acompanhar o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal que, após o reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A 
da Lei n. 8.036/90 sob o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. para 
acórdão Min. Dias Toffoli, DJe 28/2/2013), reconheceu serem 'extensíveis aos 
servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos 
sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram 
sucessivas renovações do contrato' (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe 29/10/2013). Precedentes. Hipótese em que as instâncias ordinárias 
consignaram que houve renovações sucessivas do contrato" (STJ, AgInt no REsp 
1.619.785/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/05/2017). Em igual sentido: STJ, REsp 1.640.959/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2017.

V. Tratando-se de matéria de direito, cujos fatos estão 
devidamente delineados no acórdão recorrido, revela-se inaplicável o óbice da 
Súmula 7/STJ, no caso concreto.

VI. Estando o acórdão recorrido em dissonância com a orientação 
firmada por esta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, que deu 
provimento ao Recurso Especial da parte autora, a fim de julgar procedente a 
ação.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1742929/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 25/09/2018).
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Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0309067-0 REsp 1.712.939 / 

MG

Números Origem:  10000160493813  10000160493813001  10000160493813002  60214229220158130024

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMERSON FONSECA SANTOS 
ADVOGADOS : KRIS BRETTAS OLIVEIRA  - MG081144 

 GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS  - MG079732 
 FILIPE REIS VILLELA BRETTAS GALVÃO  - MG100609 
 GABRIEL PEREIRA  - MG022409 

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N
AGRAVADO  : EMERSON FONSECA SANTOS 
ADVOGADOS : KRIS BRETTAS OLIVEIRA  - MG081144 

 GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS  - MG079732 
 FILIPE REIS VILLELA BRETTAS GALVÃO  - MG100609 
 GABRIEL PEREIRA  - MG022409 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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